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Ata da 5ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 3ª Sessão 

Legislativa da 18ª Legislatura aos quatro dias do mês de abril de dois mil e vinte e três. 

 

Presidente:- Stefanio Bonvino Stafuzza 

Vice Presidente:- Rafael Talarico 

1º Secretário:- José Pugliesi de Oliveira Neto 

2º Secretário:- André Luiz Gregório. 

 

Vereadores presentes: -  Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Caio César 

Augusto, Denir Ferreira dos Santos, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa 

Filho, José Pugliesi de Oliveira Neto, José Reginaldo Moretti, Rafael Talarico, Renan Lelis 

Lopes e Stefanio Bonvino Stafuzza. Aos quatro dias do mês de abril de dois mil e vinte e três, 

no horário regimental das 20:00 horas, realizou-se a 5ª Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal de Guaíra - SP, na 3ª Sessão Legislativa da 18ª Legislatura. Inicialmente, o Sr. 

Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse com a chamada dos Senhores 

Vereadores e verificando haver número legal, em nome de Deus, deu por aberto os trabalhos 

relativos à presente Sessão Ordinária. A seguir, o Sr. Presidente colocou em votação as Atas 

da 4ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte três e 4ª Sessão 

Extraordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte três, sendo ambas 

aprovadas por unanimidade dos vereadores com direito a voto; EXPEDIENTE DO 

PREFEITO: Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento 

vigente crédito adicional especial e dá outras providências; Leis 3.132 a 3.137; Decretos 

6.665 a 6.684; Ofício nº 071/2023 do Departamento Municipal de Esporte e Lazer (Convite 

para a Final do Campeonato Society de Bola 9); Ofício nº 143/2023 (Resposta ao 

Requerimento nº 29/2022 de autoria do vereador Anderson Aparecido de Lima); Ofício nº 

145/2023 (Resposta ao Requerimento nº 33/2023 de autoria dos vereadores Renan Lelis 

Lopes e José Pugliesi de Oliveira Neto); Ofício nº 152/2023 (Resposta ao Requerimento nº 

34/2023 de autoria do vereador Anderson Aparecido de Lima); Ofício nº 153/2023 (Resposta 

ao Requerimento nº 30/2023 de autoria do vereador Stefanio Bonvino Stafuzza); Ofício nº 

164/2023 (Resposta ao Requerimento nº 37/2023 de autoria do vereador André Luiz 

Gregório); Ofício nº 166/2023 (Resposta ao Requerimento nº 39/2023 de autoria do vereador 

André Luiz Gregório); Ofício nº 167/2023 (Resposta ao Requerimento nº 36/2023 de autoria 

do vereador André Luiz Gregório); Convite encaminhado pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para “Atividade integrante do Diagnóstico da Criança 

e do Adolescente do município”; EXPEDIENTE DE OUTROS: Ofício nº 198/23 da Câmara 

Municipal da Estância Turística de Tupã encaminhando Indicação nº 104/2023; Convite do 
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SEBRAE para o Seminário de tendências e experiências do turismo para 2023; Comprovante 

de Pagamento do Plano de Saúde HapVida referente ao mês de Janeiro/2023 encaminhado 

pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Guaíra; Comprovante de Pagamento 

do Plano de Saúde HapVida referente ao mês de Fevereiro/2023 encaminhado pelo Sindicato 

dos Servidores Públicos Municipais de Guaíra; Transferência Especial – Geração de 

Empenho no SIAFI – informando crédito na Conta Corrente da Prefeitura de Guaíra no valor 

de R$ 100.000,00 referente a emenda parlamentar do Deputado Luiz Carlos Motta; Convites 

para eventos na cidade de São José do Rio Preto com a presença do Secretário Estadual de 

Desenvolvimento Econônomico Jorge Lima; Informação da Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do Estado de São Paulo sobre o lançamento do programa “qualifica”; Notificação 

do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Câmara Municipal de Guaíra referente 

ao Processo nº 00006557.989.20.9; Informações solicitadas pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo referente ao Processo SEI nº 29.0001.0048166.2023-87; EXPEDIENTE 

DE VEREADORES: Requerimentos nº 36/23 e 37/23, ambos de autoria do Vereador André 

Luiz Gregório, deferidos e encaminhados; Requerimento nº 38/23, de autoria do Vereador 

Edvaldo Doniseti Morais, deferido e encaminhado; Requerimento nº 39/23, de autoria do 

Vereador André Luiz Gregório, deferido e encaminhado;  Indicação nº 135/23, de autoria do 

Vereador Renan Lelis Lopes, deferida e encaminhada; Indicação nº 136/23, de autoria do 

Vereador José Reginaldo Moretti, deferida e encaminhada; Indicações nº 137/23 e 138/23, 

ambas de autoria do Vereador Denir Ferreira dos Santos, deferidas e encaminhadas; Indicação 

nº 139/23, de autoria do Vereador Rafael Talarico, deferida e encaminhada; Indicação nº 

140/23, de autoria do Vereador José Reginaldo Moretti, deferida e encaminhada; Indicação 

nº 141/23, de autoria do Vereador André Luiz Gregório, deferida e encaminhada; Indicação 

nº 142/23, de autoria do Vereador Edvaldo Doniseti Morais, deferida e encaminhada; 

Indicação nº 143/23, de autoria do Vereador Rafael Talarico, deferida e encaminhada; 

EXPEDIENTE DA MESA: Não houve; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES: Não houve; 

ORDEM DO DIA: Iniciando a ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em única 

discussão e votação o Projeto de Lei nº 10/23, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe 

sobre a criação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. Não havendo quem 

quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo 

aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em 1ª discussão e 

votação o Projeto de Lei nº 11/23, de autoria do Executivo Municipal, que altera a Lei 

Complementar Municipal nº 3029 de 17 de agosto de 2021 que dispõe sobre o Plano de 

Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério Público deste município. 

Não havendo quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em 1ª 

Votação Nominal, com confirmação no Sistema Eletrônico de Votação, sendo aprovado por 
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unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o 

Projeto de Lei nº 15/23, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente 

crédito adicional suplementar e dá outras providências. Os Vereadores Anderson Aparecido 

de Lima, André Luiz Gregório, Caio César Augusto, Denir Ferreira dos Santos, Edvaldo 

Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa Filho e José Pugliesi de Oliveira Neto usaram a 

palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data 

supra. Tendo em vista Pedido de Adiamento por 07 (sete) dias realizado pelo Vereador 

Anderson Aparecido de Lima o Sr. Presidente colocou o pedido em Votação Eletrônica, sendo 

rejeitado por 06 (seis) votos contrários (André Luiz Gregório, Denir Ferreira dos Santos, 

Francisco Borges de Sousa Filho, Rafael Talarico, Renan Lelis Lopes e Stefanio Bonvino 

Stafuzza) e 05 favoráveis (Anderson Aparecido de Lima, Caio César Augusto, Edvaldo 

Doniseti Morais, José Pugliesi de Oliveira Neto e José Reginaldo Moretti). Em razão da 

rejeição do pedido de adiamento o Sr. Presiente colocou o Projeto de Lei em Votação 

Eletrônica, sendo aprovado por 08 votos favoráveis (André Luiz Gregório, Caio César 

Augusto, Denir Ferreira dos Santos, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa 

Filho, José Reginaldo Moretti, Rafael Talarico e Renan Lelis Lopes) e 02 (dois) votos 

contrários (Anderson Aparecido de Lima e José Pugliesi de Oliveira Neto); Em única 

discussão e votação o Projeto de Lei nº 16/23, de autoria do Executivo Municipal, que abre 

no orçamento vigente crédito adicional especial e dá outras providências. Não havendo quem 

quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo 

aprovado por 08 votos favoráveis (André Luiz Gregório, Caio César Augusto, Denir Ferreira 

dos Santos, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa Filho, José Reginaldo 

Moretti, Rafael Talarico e Renan Lelis Lopes) e 02 (dois) votos contrários (Anderson 

Aparecido de Lima e José Pugliesi de Oliveira Neto); Em 2ª discussão e votação o Projeto 

de Lei nº 04/23, de autoria do Vereador Stefanio Bonvino Stafuzza, que institui o selo 

"Empresa Amiga das Crianças" de reconhecimento a empresas, associações e fundações que 

contribuírem para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Não 

havendo quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em 2ª Votação 

Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as explicações pessoais, o Sr. Presidente, colocou a 

palavra à disposição dos Senhores Vereadores inscritos na mesma. Os Vereadores Rafael 

Talarico, Francisco Borges de Sousa Filho, José Pugliesi de Oliveira Neto, Edvaldo Doniseti 

Morais (Tribuna), Caio César Augusto, Denir Ferreira dos Santos (Tribuna), e Stefanio 

Bonvino Stafuzza usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão 

registradas em DVD, na data supra. Nada mais havendo a tratar, em nome de Deus, o Sr. 

Presidente deu por encerrado os trabalhos relativos à presente Sessão Ordinária. Câmara 
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Municipal de Guaíra – SP, quatro de abril de dois mil e vinte e três.  

 

 

 

 

          Stefanio Bonvino Stafuzza        José Pugliesi de Oliveira Neto 

                         Presidente                                                      1º Secretário 
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Guaíra, 23 de março de 2023. 

 

 

Ofício: 150/2023 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 18/2023 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 
Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto 

de Lei anexo que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso 

II do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 80.900,00 (oitenta mil e 

novecentos reais).  

 

Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação de 

dotação para CONSTRUÇÃO DO NOVO VIVEIRO DA ONÇA PARDA com recurso 

do Governo do Estado de São Paulo através do convênio 170/2022.  
             

Contanto com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da 

matéria, solicitamos que devido a relevância do tema, necessário se faz a votação da 

matéria em caráter de URGÊNCIA ESPECIAL. 

 

Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e 

apreço. 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 
 

 

 

 

 

 
Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Stefanio Bonvino Stafuzza  

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 18, DE 23 DE MARÇO DE 2023. 

 
“Abre no orçamento vigente crédito 
adicional especial e dá outras 
providências” 

  
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA:  

 
Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na 
importância de R$227.114,79 distribuídos as seguintes dotações: 
 

 
01 09 01 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 
 

23.695.0040.1007.0000  Construcao, Reforma e Ampl. de Proprios Publicos 
4.4.90.51.00              OBRAS E INSTALAÇÕES                                                  146.214,79 
02              TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
100 098              CONV. VIVEIRO ONÇA PARDA 170/2022 
 

 
01 09 01 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 
 

23.695.0040.1007.0000  Construcao, Reforma e Ampl. de Proprios Publicos 
4.4.90.51.00              OBRAS E INSTALAÇÕES   80.900,00 
01              TESOURO 
110 000              GERAL 

 

Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 
 

 

Excesso:                                                                                       146.214,79 
 

Superávit Financeiro:                                                                       80.900,00 
 

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional 
especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua 
suplementação até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.112, de 23 de novembro de 
2.022, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o exercício 
financeiro de 2023, e dá outras providências”. 
 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Guaíra, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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Guaíra, 23 de março de 2023. 

 

 

Ofício: 151/2023 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 19/2023 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 
Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto 

de Lei anexo que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso 

II do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e 

cinco mil reais).  

 

Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação de 

dotação para CONSTRUÇÃO DO VIVEIRO DE IMERSÃO DE AVES com recurso do 

Governo do Estado de São Paulo através do convênio 190/2022.  

             

Contanto com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da 

matéria, solicitamos que devido a relevância do tema, necessário se faz a votação da 

matéria em caráter de URGÊNCIA ESPECIAL. 

 

Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e 

apreço. 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Stefanio Bonvino Stafuzza  

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 19, DE 23 DE MARÇO DE 2023. 

 
“Abre no orçamento vigente crédito 
adicional especial e dá outras 
providências” 

  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 
Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na 
importância de R$623.859,17 distribuídos as seguintes dotações: 
 

 
01 09 01 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 
 

23.695.0040.1007.0000  Construcao, Reforma e Ampl. de Proprios Publicos 
4.4.90.51.00              OBRAS E INSTALAÇÕES                                        155.000,00 
01                           TESOURO 
110 000              GERAL 
 

 
01 09 01 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 
 

23.695.0040.1007.0000  Construcao, Reforma e Ampl. de Proprios Publicos 
4.4.90.51.00              OBRAS E INSTALAÇÕES                                        468.859,17 
02              TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
100 099              CONV. VIVEIRO DE AVES 190/22 

 

Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 
 

Excesso:                                                                                       468.859,17 
 

Superávit Financeiro: 155.000,00 
 

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional 
especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua 
suplementação até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.112, de 23 de novembro de 
2.022, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o exercício 
financeiro de 2023, e dá outras providências”. 
 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Município de Guaíra, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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Guaíra, 05 de abril de 2023. 

 

 

Ofício: 177/2023 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 20/2023 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 
 

Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o 

Projeto de Lei anexo que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos 

do Inciso II do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 117.996,01 (cento e 

dezessete mil novecentos e noventa e seis reais e um centavo). 

 

Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação 

de dotação para TRANSFERÊNCIA À SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

GUAÍRA dos recursos de Cirurgias Eletivas recebidas do Governo do Estado de São 

Paulo.  

             
Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no 

julgamento da matéria, solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da 

Lei Orgânica do Município de Guaíra. 

 

Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de 

estima e apreço. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 
 

 
Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Stefanio Bonvino Stafuzza  

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 20, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

 
“Abre no orçamento vigente crédito 
adicional especial e dá outras 
providências” 

  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 
Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na 
importância de R$117.996,01 distribuídos as seguintes dotações: 
 

 
01 07 04 DEPARTAMENTO DA ASSISTENCIA ESPECIALIZADA 
 

10.302.0021.2075.0000 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR - AUXILIO À SANTA CASA DE M 
3.3.50.39.00             OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA        117.996,01 
02             TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
302 021             TRANSF. ESTADUAL - CIRURGIAS ELETIVAS 

 

Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 
 

 

Excesso:                                                                                       117.996,01 
 

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito 
adicional especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover 
sua suplementação até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.112, de 23 de novembro 
de 2.022, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o 
exercício financeiro de 2023, e dá outras providências”. 
 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Município de Guaíra, 05 de abril de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 



 
 

REQUERIMENTO Nº 41, DE 13 DE ABRIL DE 2023 

 

SENHOR PRESIDENTE 

    Os Vereadores abaixo assinados, representando o mínimo 

de 1/3 dos membros desta Casa de Leis, conforme o inciso I, letra b, do Artigo 140 do 

Regimento Interno, requerem a Vossa Excelência, após ouvir o Douto Plenário, que os 

seguintes Projetos tramitem em regime de urgência especial: 

 

1 – PROJETO DE LEI 18/2023, DE AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, VIVEIRO DA ONÇA 

PARDA;  

2 – PROJETO DE LEI 19/2023, DE AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, VIVEIRO DE AVES.  

  

JUSTIFICATIVA: 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos Nobres Pares 

desta Casa de Leis o requerimento acima, que requer a tramitação em regime de 

urgência dos projetos supracitados. 

    A referida urgência especial é necessária para que o 

disposto nos projetos em pauta entre em vigor o mais breve possível, possibilitando a 

realização dos procedimentos licitatórios dos recursos provenientes de transferências 

diretas. 

 

  Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 13 de abril de 2023. 

 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 42, DE 14 DE ABRIL DE 2.023. 
 
   CAIO CÉSAR AUGUSTO, VEREADOR À CAMARA MUNICIPAL 
DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, 
VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 

1- Considerando, que no início do mês de maio houve um furto de fiação da praça 
próxima a CEI Waldemar Chubaci, as imagens coletadas pelo toten de 
segurança instalado no local foram usadas para ajudar na solução do crime em 
questão? 

2- Se sim, quais foram as medidas tomadas com o material obtido? Se não, 
justificar o motivo do dispositivo de segurança não ter auxiliado na 
investigação? 

 
 

Nestes Termos.  
Pedem deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 14 de abril de 2023. 
 

 
 

 
 

________________________________________ 
CAIO CÉSAR AUGUSTO 

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 43, DE 14 DE ABRIL DE 2.023. 
 
   EDVALDO DONISETI MORAIS, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 

1- Considerando, que o DEAGUA está realizando a contratação de projeto de 
engenharia para a construção de um reservatório de 250 m3 na área do poço 
Alcineu Eleodoro, qual o atual andamento da emenda impositiva n. 
2019.194.007-9/ do Dep. Fed. Milton Vieira, para a construção de reservatório 
metálico com capacidade de 1.000m³, na Rua D, s/nº - entre Rua 10-B e 12-B 
no Conjunto Habitacional Antonio Garcia? 

2- Responder encaminhando documentação que comprove o uso do recurso da 
emenda, ou sua tramitação para recebimento dos valores. Exemplo, se já 
houver licitação encaminhar cópia do processo licitatório. 

 
Nestes Termos.  
Pedem deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 14 de abril de 2023. 
 

 
 

 
 

________________________________________ 
EDVALDO DONISETI MORAIS 

Vereador 
 
 
 

 



 
 

INDICAÇÃO Nº 144, DE 04 DE ABRIL DE 2.023 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RAFAEL TALARICO e ANDERSON APARECIDO DE 
LIMA, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando 
das atribuições legais que lhes são conferidas, vêm indicar 
o que segue: 

 
Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após 

deliberação e despacho desta Presidência, na forma regimental, a elaboração 
de lei municipal, que discipline o procedimento de instalação de equipamentos 
de telecomunicação no município, em face do advento da tecnologia 5G. 

 
 JUSTIFICATIVA: 
    
Essa indicação se justifica, tendo em vista que a tecnologia 

5G está definitivamente chegando em nosso Estado de São Paulo.  Recebemos 
comunicado do Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Jorge 
Lima, e da Vice-Presidente do InvestSP, Estella Dantas, sobre a instalação desta 
nova tecnologia.  Para tanto, os municípios terão de fazer projetos de lei para 
atender a toda regulamentação necessária e dar legalidade para a chegada do 
5G, e para isso segue em anexo minuta da legislação necessária 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de abril de 2023. 
 
 
 

________________________________________ 
RAFAEL TALARICO 

Vereador 
 
 

 
________________________________________ 

ANDERSON APARECIDA DE LIMA 
Vereador 

 
 
 



 
 

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da legislação federal 
vigente. 
 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e 
ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela 
Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 
Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as 
infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de 
defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à 
regulamentação própria. 
Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal 
vigente, observam- se as seguintes definições: 
I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjunto de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à 
realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem 
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 
II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel: 
conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, 
destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter transitório; 
III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – ETR 
de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a 
prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de 
sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada área, 
apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos 
critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os 
requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro 
de 2020. 
IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar 
suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes, 
torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; 
V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, 
direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 
VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 
VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 
treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada; 



 
 

  
VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou 
constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de 
telecomunicações; 
IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, 
ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e 
iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de 
telecomunicações; 
X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no 
espaço; 
XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como 
torres, postes, topo de 
edificações, fachadas, caixas d’água etc.; 
XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior 
de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios etc. 
Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 
I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços 
de utilidade pública e de relevante interesse social; 
II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos 
serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado 
aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que 
possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos 
serviços prestados; 
III - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os 
prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de 
telecomunicações de interesse coletivo. 
Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam 
enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de 
utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal 
nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as 
zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto 
nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do 
DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando 
Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. 
§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, 
quando não for possível, do possuidor do imóvel. 
§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, 



 
 

da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos 
parâmetros de ocupação dos bens públicos. 
§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e 
ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não 
oneroso, nos termos da legislação federal. 
§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno 
porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de 
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se 
vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 
 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 
 
Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto 
ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os 
seguintes documentos: 
I - Requerimento padrão; 
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 
respectiva ART; 
III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – 
Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou 
possuidor do imóvel; 
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de Suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR; 
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR; 
VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico 
prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal); 
VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de 
Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos 
em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais 
Declarações não estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no 
caput, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o 
gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 



 
 

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, 
consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no ato do 
protocolo dos documentos necessários, tendo por base as informações 
prestadas pela Detentora. 
§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo 
requerimento, no valor de XXXX, ajustado anualmente pelo IPCA ou por outro 
índice que vier a substitui-lo. 
§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando 
ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada. 
§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo de 
remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a 
ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º, observado o seguinte: 
I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos 
elementos que compõem uma estação transmissora de radiocomunicação; 
II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação - 
ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar; 
III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais 
elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - 
ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência 
operacional. 
Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à 
Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da data da instalação: 
I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou para ETR de pequeno porte já 
cadastrada perante o Município; 
II - a instalação de ETR Móvel; 
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 
Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará 
sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do 
proprietário ou do possuidor da edificação. 
Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de 
Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em 
imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante 
expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos 
responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 
§ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - Requerimento padrão; 



 
 

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 
respectiva ART; 
III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – 
Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel 
ou possuidor do imóvel. 
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR; 
VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por 
profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR atendem a legislação em vigor; 
VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico 
prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal); 
VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 
Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das 
características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER 
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior. 
§2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo 
referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do 
licenciamento urbanístico. 
§3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido 
no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, baseado nas informações prestadas pela Detentora, com as respectivas 
Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de 
responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR atendem a legislação em vigor. 
 
CAPÍTULO III 
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 
Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura 
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel 
e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou 
dominiais, deverá atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta 
centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em 
relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a 
instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 



 
 

§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de 
impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a 
qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal 
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de 
instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 
§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR e à ETR de pequeno porte, 
edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações. 
Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de 
Radiocomunicação 
– ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) 
das divisas do lote. 
Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, 
no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do 
terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse 
o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar 
todo o lote próprio. 
Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico 
para que o ruído não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação 
pertinente. 
Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras 
de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de 
radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais 
pertinentes. 
 
CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 
 
Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 
móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de 
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º. 
Art. 14. Compete à Diretoria Municipal de Serviços Urbanos, a ação fiscalizatória 
referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá ser 
desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o 
procedimento estabelecido neste capítulo. 
Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a 
detentora ficará sujeita às seguintes medidas: 
I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de 
pequeno porte previamente cadastrados: 



 
 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu recebimento; 
b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova 
intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor 
estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 
II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a 
prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei: 
a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa 
no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 
b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova 
intimação para a retirada da instalação ou do equipamento no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante 
aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 
III – observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a 
detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais). 
§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão 
atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a 
substituí-lo. 
§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as 
irregularidades. 
Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da 
infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as 
medidas para remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem 
prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.  
Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por 
mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no 
cadastro, quando houver. 
Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela 
Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs 
de pequeno porte destinados à operação de serviços de telecomunicações. 
Parágrafo primeiro. Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como 
se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de que trata o 
caput. 
Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações 
complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto. 
Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua 
atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de 
suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das 
Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente 
decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção. 



 
 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e 
informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos 
responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e 
manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura 
bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos processos de 
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 
 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem 
instaladas na data de publicação desta lei e não possuírem autorização 
municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas 
nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a 
Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º. 
§ 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 2 (dois) 
anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as 
Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta 
Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação 
referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 
§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar 
laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, 
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, 
que poderá decidir por sua manutenção. 
§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicada 
sanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas 
no caput, motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 
§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, 
o prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do 
cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação referidos 
nos artigos 5º, 6º e 7º, para a infraestrutura de suporte que substituirá a 
Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 
Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas 
as disposições em contrário. 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 145, DE 06 DE ABRIL DE 2.023 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
RAFAEL TALARICO, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-SP, 
usando das atribuições legais que lhe são conferidas, vem indicar 
o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a designação de guardas civis 
municipais para as escolas públicas municipais, garantindo a segurança de tais 
órgãos e seus usuários 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Esta indicação se justifica tendo em vista que nosso país passa 
por uma onda de insegurança em escolas públicas e particulares, cabendo ao Poder 
Público estruturar políticas públicas para garantir a segurança de alunos, servidores e 
professores das instituições públicas municipais de ensino. 
 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 06 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
RAFAEL TALARICO 

Vereador 
 



 
INDICAÇÃO Nº 146, DE 10 DE ABRIL DE 2.023 

 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RENAN LELIS LOPES, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-
SP, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, vem 
indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a instalação de cerca concertina, 
assim como a realização de obra para aumentar altura dos muros existentes nas 
escolas e CMEI’s da rede pública de ensino. 
 
                                        JUSTIFICATIVA: 
 
                               Esta indicação se justifica tendo em vista que tais locais vêm 
sofrendo com constantes furtos, e ainda existem casos de violência de repercussão 
nacional, devendo a municipalidade tomar providências para melhorar as condições 
de segurança destes importantes órgãos da Diretoria de Educação. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de abril de 2023. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
RENAN LELIS LOPES  

Vereador 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 147, DE 10 DE ABRIL DE 2.023 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
JOSÉ REGINALDO MORETTI, Vereador à Câmara Municipal 

de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a aquisição de duas motosserras 
para o Departamento de Parques e Jardins do município. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que os dois aparelhos 
são essenciais para as ações de limpeza e manutenção da vasta vegetação que 
existe nos próprios públicos de nossa cidade. 
  
 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

         Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de abril de 2023. 
 
 

 
 

________________________________________ 
JOSÉ REGINALDO MORETTI 

Vereador 
 



 

 

 

  

INDICAÇÃO Nº 148, DE 11 DE ABRIL DE 2.023 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS, Vereador à Câmara 

Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 

despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de um Fórum Regional 
de Desenvolvimento do Turismo de Guaíra, em parceria com o SEBRAE. 
 

JUSTIFICATIVA: 
 

Esta indicação se justifica tendo em vista que o SEBRAE é uma 
instituição de estudo e pesquisa nacional, que tem como finalidade estimular o 
empreendedorismo nacional, de modo que a parceria sugerida deve implementar um 
evento para análise e divulgação de nosso potencial turístico, demonstrando tais 
qualidades para a iniciativa privada. 

   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 

   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de abril de 2023. 
 
 
 
 

________________________________________ 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS 

Vereador 
 



 

 

 

  

INDICAÇÃO Nº 149, DE 11 DE ABRIL DE 2.023 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS, Vereador à Câmara 

Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 

despacho desta Presidência, na forma regimental, a criação de um catálogo 
institucional de incentivo ao turismo, contendo: 
 

1- Locais de interesse turístico; 
2- Locais com potencial para investimento no setor de turismo; 
3- Infraestrutura de saneamento básico e segurança da cidade. 

 
JUSTIFICATIVA: 

 
Esta indicação se justifica tendo em vista que a referida publicação 

levaria ao conhecimento de empresários locais e da região, sobre o potencial turístico 
de nossa cidade, criando possibilidades para o investimento no turismo, assim como 
atrair turistas Guaíra. Tal publicação também pode ser disponibilizada no site da 
Prefeitura, ampliando a publicidade deste importante projeto. 

   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 

   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS 

Vereador 
 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 150, DE 12 DE ABRIL DE 2.023 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
RENAN LELIS LOPES e JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA 

NETO, Vereadores à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das 
atribuições legais que lhes são conferidas, vêm indicar o que 
segue: 

 
   Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de estudo e tratativas 
para a inclusão do Município de Guaíra na Região Turística Lagos do Rio Grande.  
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Tal pedido se justifica tendo em vista que a referida região é 
composta pelos municípios de Batatais, Franca, Guará, Igarapava, Ituverava, 
Miguelópolis, Nuporanga, Orlândia, Patrocínio Paulista, Pedregulho e Rifaina, sendo 
que tais cidades, por meio desta parceria, tem acesso a vários benefícios oferecidos 
pelo Governo do Estado de São Paulo, para incentivar o turismo regional. 

 

 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 12 de abril de 2023. 
 
 

________________________________________ 
RENAN LELIS LOPES 

Vereador 
 
 
 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 
 

 



 
 

INDICAÇÃO Nº 151, DE 14 DE ABRIL DE 2.023 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

CAIO CÉSAR AUGUSTO, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a elaboração de projeto de lei 
sobre posturas municipais, onde haja a exigência de que os produtores rurais 
venham a adaptar seus sistemas de irrigação, de modo que a água ou produto 
irrigado não atinja as estradas rurais de nosso município.  
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Tal pedido se justifica tendo em vista que água ou produto 
da irrigação está danificando as estradas municipais, em especial nas fazendas 
nos arredores do Bairro São José do Albertópolis (Guaritá), o que vem a 
comprometer a segurança de todos os usuários das referidas vias. Para o 
implemento de tal medida, deve haver previsão expressa em lei municipal, que 
cada um dos pivôs destinados à irrigação, contenham um Sistema de Conjunto 
de Parada de Posição do Canhão. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 14 de abril de 2023. 
 
 
 
 

________________________________________ 
CAIO CÉSAR AUGUSTO 

Vereador 


